
TERMO DE CONTRATO Nº 052 /2024

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2024 

DISPENSA Nº 009/2024 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG E A
EMPRESA OXIMEDI COMERCIO DE GASES MEDICINAIS LTDA EPP .

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG  entidade de direito
público, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.494/0001-28, com sede na Av. Coração de Jesus, nº 1005,
Centro, nesta cidade de São João da Lagoa, aqui representado pela Sr. Prefeito Municipal, CARLOS
ALBERTO MOTA DIAS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE
SÃO JOÃO DA LAGOA,  inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.260.067/0001-07,  com sede na Rua
Leopoldino, s/n, centro, São João da Lagoa /MG, aqui representado pela Sra. Secretaria Municipal de
Saúde, LARISSA ROCHA SOARES, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e de
outro lado como CONTRATADA a empresa OXIMEDI COMERCIO DE GASES MEDICINAIS LTDA
EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 26 959 683/0001-00, sediada na Rua Coronel José Maria Fernandes,
63, Dário Grossi, Caratinga, MG, 35300007, neste ato representada legalmente por EBERTE DE
FREITAS PAULA, portador(a) do CPF nº 07421187626, celebram o presente Contrato sujeitando-se
às normas da Lei Nº 14.133/2021 e às cláusulas contratuais seguintes:

 

1 – DO OBJETO

AQUISIÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS MÉDICOS (FORNECIMENTO DE
OXIGÊNIO  MEDICINAL  [CILINDROS  PRÓPRIOS  E  EM  REGIME  DE  COMODATO],
REGULADORES  DE  OXIGÊNIO,  FLUXÔMETROS,  UMIDIFICADORES  DE  OXIGÊNIO  E
LOCAÇÃO  DE  APARELHOS  CONCENTRADORES  DE  OXIGÊNIO)  ESSENCIAIS  PARA  A
MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA
LAGOA/MG..

1.2. Dos itens que compõem o objeto do deste Contrato:

Lote 3
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Regulador de oxigenio medicinal com fluxometro com capacidade de 0 a 15 litros.

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

Regulador de oxigenio medicinal com fluxometro com capacidade de 0
a 15 litros.:

10,00
unidade R$ 300,00 R$ 3.000,00

Marca: GASLIVE
Fabricante: NINGBO YINZHOU
XIANFENG ELETRONICS INSTRUMENT
FACTORY

Modelo: YR-86-4-15

Total Lote 3 x1 R$ 3.000,00

Lote 6
Locacao de concentrador de ar

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

Locacao de concentrador de ar :com as seguintes caracteristicas
minimas: capacidade de 0 a 5 litros por minuto de oxigenio medicinal,
sistema indicador de pureza do oxigenio, filtro de particula na entrada
e filtro bacteriologico na saida, baixo consumo eletrico e facil
manutencao, performance entre 96% e 92%. alimentacao eletrica
120v/60hz ou 220v/60hz dependendo do local da instalacao, consumo
eletrico maximo 350w, alarmes para falta de energia - locacao mensal.

12,00
servico R$ 420,00 R$ 5.040,00

Marca: EVERFLO Fabricante: PHILIPS RESPIRONICS Modelo: PHILIPS

Total Lote 6 x1 R$ 5.040,00

 

2 – DA VINCULAÇÃO

2.1. Os signatários deste Contrato sujeitam-se às normas da Lei Nº 14.133/2021.

2.2. Este Contrato vincula-se em todos os seus termos ao Processo Administrativo Nº 018/2024,
Dispensa nº 009/2024 e à proposta de preço apresentada pela Contratada, independentemente de
transcrição.

2.3. O presente Contrato deu-se com fundamento no Art. 75, II, da Lei Nº 14.133/2021.

2.4. A celebração do presente Contrato não gera qualquer vínculo empregatício entre as partes, ou
entre o Município e os empregados ou prepostos a Contratada, não se aplicando à espécie qualquer
norma decorrente da legislação trabalhista.

3 – DO PREÇO E DO PAGAMENTO

3.1. O valor total estimado do presente Contrato é de R$ 8.040,00 oito mil e quarenta reais.

3.2. Do Pagamento
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3.2.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento/execução dos itens objeto deste Termo de
Referência será efetuado pelo Município, até 30 (trinta) dias, a partir da data da apresentação, pela
Contratada,  da  Nota  Fiscal  e/ou  Fatura  e  após  confirmação  do  fornecimento/execução  pelos
responsáveis da Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que a mesma
seja sanada.

3.2.1. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a
fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data
em que estas forem cumpridas.

3.2.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, nem
implicarão na aceitação dos itens.

3.2.3.  Por  ocasião  de  cada  pagamento,  serão  efetuadas  as  retenções  cabíveis,  nos  termos  da
legislação específica aplicável.

3.2.4. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria à Contratada.

3.2.4.1. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a
ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com
a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da Nota Fiscal e/ou Fatura. Após esse
período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual.

3.2.4.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

4 – DA ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos bens/execução do serviço é de até 24 (vinte e quatro) horas, em
conformidade com o este Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA pela secretaria
demandante.

4.2  A  entrega  dos  bens/serviços  será  realizada  no  endereço  informado  na  ordem  de
fornecimento/serviço.

4.3. Os itens serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Secretaria
Municipal de Saúde de São João da Lagoa/MG, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com
os pedidos de fornecimento quanto às especificações, quantidades e qualidade.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais em vigor.

4.5. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.6.  O Município  de São João da Lagoa/MG se reserva o  direito  de não receber  os  itens  em
desacordo com o previsto neste Instrumento, podendo rescindir a contratação conforme disposto no
Art. 137 da Lei Nº 14.133/2021.

4.7.  O  recebimento  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  Contratada  pelos  prejuízos
resultantes da incorreta execução do Contrato.

4.8. Segurança, Manutenção Preventiva e Corretiva

4.8.1. A contratada deverá responsabilizar-se pela segurança e proteção dos profissionais e usuários
contra danos decorrentes de defeitos de fabricação bem como a qualidade dos equipamentos que
serão locados e recarregados e ainda prestar assistência técnica a todos os equipamentos com a
obrigação de trocá-los em caso de defeito, garantindo a continuidade dos serviços e fornecimento
durante a vigência do contrato.

4.8.1.1. A manutenção preventiva de concentradores de oxigênio, cilindros de oxigênio medicinal
e  itens  imprescindíveis  para  funcionamento  adequado  e  segurança  deverá  ser  realizada  pela
CONTRATADA, conforme protocolos e prazos estabelecidos pelo fabricante;

4.8.1.2. A manutenção corretiva de concentradores de oxigênio, cilindros de oxigênio medicinal e
itens  imprescindíveis  para  funcionamento  adequado  e  segurança  deverá  ser  realizada  pela
CONTRATADA em até 24 horas após a solicitação direta do usuário/cuidador/responsável à Central
de Atendimento ao Usuário.

5– DO FORNECIMENTO DO OBJETO

5.1. Fornecimento (Itens 1, 2, 3,4 e 6)

5.1.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, de forma parcelada.

5.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta,  assumindo como exclusivamente seus os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.2.1. Efetuar a entrega do objeto e em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes nesse Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal e/ou
Fatura, na qual constarão as indicações referentes a:  marca, procedência e prazo de validade,
conforme o caso.

5.1.2.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
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razão da execução do Contrato;

5.1.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do Contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados;

5.1.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

5.1.2.5.  Manter,  durante toda a  execução do Contrato,  em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

5.1.2.6. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

5.1.2.7. Disponibilizar assistência técnica e suporte necessário para a instalação e operação inicial
dos bens fornecidos, quando aplicável, garantindo que os itens estejam prontos para uso conforme
as especificações acordadas.

5.1.2.8.  Fornecer  informações  detalhadas  sobre  a  manutenção  e  cuidados  necessários  para
preservar  a  qualidade e  funcionalidade dos  bens,  incluindo recomendações  de uso e  cuidados
especiais, se aplicável.

5.1.2.9.  Garantir  a  substituição  imediata  de  qualquer  bem  que  apresente  problemas  de
funcionamento  ou  não  esteja  conforme  as  especificações,  sem  custos  adicionais  para  a
Administração, e efetuar a troca ou substituição de itens no prazo máximo de 24 horas após a
notificação.

5.1.2.10. Assegurar que todos os bens fornecidos sejam acompanhados por certificados de garantia e
qualidade,  e  que  a  garantia  cubra  todos  os  eventuais  defeitos  de  fabricação  ou  problemas
identificados no período de garantia.

5.1.2.11. Cumprir com todas as normas e regulamentos específicos aplicáveis ao fornecimento de
bens, conforme exigido pelas leis vigentes e pelas normas técnicas pertinentes ao setor.

5.2. Prestação de serviço (item 5)

5.2.1. A execução dos serviços será efetuada de acordo com a necessidade do órgão.

5.2.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta,  assumindo como exclusivamente seus os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
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5.2.2.1. Efetuar a entrega do objeto e em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes nesse Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal e/ou
Fatura, na qual constarão as indicações referentes a:  marca, procedência e prazo de validade,
conforme o caso.

5.2.2.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do Contrato;

5.2.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do Contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados;

5.2.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

5.2.2.5.  Manter,  durante toda a  execução do Contrato,  em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

5.2.2.6. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

5.2.2.7.  A instalação deverá ser feita por um técnico capacitado,  que dará ao paciente e seus
familiares orientações sobre como usar e cuidar do aparelho, assim como entrar em contato com a
empresa em caso de necessidade.

5.2.2.8. A empresa vencedora deverá identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de
sua propriedade, de forma a não serem confundidos com os equipamentos similares de propriedade
da contratante ou do paciente.

5.2.2.9. Quando da prestação de serviço técnico aos aparelhos no domicilio por parte de funcionários
da empresa contratada, após a realização das suas tarefas, o local deverá ser deixado ordenado.

5.2.2.10.  A  empresa  deverá  fornecer  aos  pacientes  todo  o  material  de  consumo necessário  à
utilização do equipamento, de acordo com a especificação do objeto.

5.2.2.12. Na ocasião da entrega e instalação, a empresa deverá fornecer um relatório detalhado que
inclua informações essenciais,  como o modo de uso,  especificações de voltagem e orientações
necessárias  para  o  correto  manuseio  do  equipamento.  Além disso,  o  relatório  deve  conter  a
identificação completa dos itens entregues, incluindo o aparelho e o kit completo. Isso garantirá que,
no caso de uma futura retirada, os itens sejam devolvidos nas mesmas condições em que foram
fornecidos e facilitará a conferência e o manuseio adequado.
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5.2.2.13. A empresa deve realizar a manutenção dos aparelhos sempre que for solicitado, garantindo
a pronta resposta às solicitações.

6 – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

6.1.  Comunicar  e  exigir  a  correção  imediata  de  qualquer  anormalidade  nos  itens  por  ela
(Contratada) prestados.

6.2. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento e no ato que autorizou
sua lavratura.

6.3. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do item fornecido pela
Contratada para fins de verificação de qualidade.

6.4.  Notificar  a  Contratada,  fixando  prazo  para  correção  das  irregularidades  ou  defeitos
encontrados.

6.5.  Observar o disposto neste Instrumento,  bem assim no respectivo o ato que autorizou sua
lavratura.

6.6. A Administração não responsabilizará por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7 – DOS DIREITOS, RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.  Cumprir,  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  as  obrigações  expressamente  previstas  neste
Instrumento, bem assim no respectivo ato convocatório e seus anexos.

7.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento/serviços, em consonância com os parâmetros
de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público;

7.3. Disponibilizar o objeto/prestar os serviços, no local indicado pela Administração, em estrita
observância das especificações deste Termo e da proposta, acompanhado da nota fiscal constando
detalhadamente as indicações deste;

7.4.  Dar plena e fiel  execução a este contrato,  respeitada todas as cláusulas e condições aqui
estabelecidas.

7.5. Garantir o sigilo das informações adquiridas através da execução do Contrato.

7.5. Atender ao chamado da Contratante para assinatura do Contrato no prazo máximo de 02 (dois)
dias úteis a contar da convocação por escrito.
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7.6. Executar, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto contratado, bem como, expressamente
reconhecer e declarar que assume todas as obrigações decorrentes do Contrato.

7.7. Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde do Município de São João da Lagoa/MG, por escrito,
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que achar necessários. E
deixar a Secretaria ciente de todos os problemas e as dificuldades que ocorrer na execução do
serviço contratado, para que sejam tomadas as medidas cabíveis para sua solução.

7.8. Seguir toda a legislação vigente no que diz respeito à segurança e higiene do trabalho.

7.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.10.  Não transferir  a  terceiros,  por  qualquer forma,  nem mesmo parcialmente,  as  obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no termo de referência;

7.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento de pessoal,  prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.12. Em tudo agir, segundo as diretrizes do MUNICIPIO.

7.13. A Contratada obriga-se a:

7.13.1. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação/qualificação do processo de que autorizou
a celebração deste Contrato;

7.13.2. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei Nº 8.213/1991 e no
Art.  116  da  Lei  Nº  14.133/2021,  bem como em outras  normas  específicas,  para  pessoa  com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

7.13.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme estabelecido no Art. 125 da Lei Nº
14.133/2021.

8 – DAS PENALIDADES E MULTAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quandoa.
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Multa de 05% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pelab.
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1a 8.1.12;
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta ec.
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsáveld.
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
B

E
R

T
E

 D
E

 F
R

E
IT

A
S

 P
A

U
LA

 e
 L

A
R

IS
S

A
 R

O
C

H
A

 S
O

A
R

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//l
ic

ita
rd

ig
ita

l.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
A

C
A

-3
C

0E
-5

03
E

-E
B

E
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

A
C

A
-3

C
0E

-5
03

E
-E

B
E

5



anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4.Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6.  Se  a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte)  dias,  a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
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abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9 – DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O fornecimento do objeto deste Contrato será fiscalizado pela Secretaria Municipal de Saúde,
através de seus representantes legais ou preposto(s) por ele(s) designado(s).

10 – DOS CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1. A extinção do Contrato poderá ser:

10.1.1.  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de
descumprimento  decorrente  de  sua  própria  conduta;

10.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

10.1.3. Determinada por decisão judicial.

11 – DA VIGÊNCIA E REAJUSTE

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 20/08/2024.

11.2. Ocorrendo atrasos de pagamento por comprovada culpa da administração, após o tempestivo
adimplemento da obrigação e a data prevista para o respectivo pagamento, o valor poderá, a partir
daí, ser atualizado pelo índice IGP-M e acrescido de juros de 0,5% ao mês.
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11.3. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, de um
dos índices a seguir: Índice Geral de Preços – Mercado – IGP-M, Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou por outro indicador
que venha substituí-lo, a critério da Administração e exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.3.2. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a CONTRATANTE pagará
a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.

11.3.3.  Nas  aferições  finais,  os  índices  utilizados  para  reajuste  serão,  obrigatoriamente,  os
definitivos.

11.3.4. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer
forma não  possam mais  ser  utilizados,  serão  adotados,  em substituição,  os  que  vierem a  ser
determinados pela legislação então em vigor.

11.3.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.3.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

11.4. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o
equilíbrio econômico financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em
igual proporção, mediante requerimento da parte interessada, mantida a mesma margem e lucro
inicial da proposta.

12– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões)
orçamentária(s):

10.01.02.10.301.0010.2120.33903000    Ficha: 1261

10.01.02.10.301.0010.2120.33903900    Ficha: 911

13 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

13.1. Aplica-se ao presente Contrato o disposto na Lei Nº 14.133/2021e o Decreto Municipal n° 008
de 01 de abril de 2024.
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13.2. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei Nº 14.133/2021 e
pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

14 – DO FORO

14.1.  Fica eleito  o  Foro da Comarca de Coração de Jesus/MG para dirimir  quaisquer  dúvidas
referentes a este Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que seja.

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, na
presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

 

São João da Lagoa/MG, 30  de 10 de 2024.

 

 

________________________________                  _________________________________

CONTRATANTE                                                                            CONTRATADA

Fundo Municipal de Saúde                                  OXIMEDI COMERCIO DE GASES MEDICINAIS
LTDA EPP 

Larissa Rocha Soares                                             Rep. Legal: EBERTE DE FREITAS PAULA 

                                   

                                     

TESTEMUNHAS: 1________________________________

                           RG.

 

                         2________________________________

                           RG.
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